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Recurso n2: ; 98,976 — I'RPJ -, EXS: 1987 a 1990

Recorrente: : AGRODR"R ,-AGRORASTORIL- ERLEZE LTDA.

Recorrido : DELEGACIA. DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA — RS

numesTlxos gln/U COLIGADAS - Não se e-
jnstando os fatos H- hip6teae prevista no
art, 21 do Decreto-lei n9 2.065/83, ante
ã inexiatãncia de mútuo nas operaç3es re
alizadaa entre as duaa empresas, insub-=
siste. o lançamento do imposto com, ba-
se naquele dispositivo legal.

RNPRRSAS RURAIS - O incentivo fiscal de
qne trata o § 49 do art. 278, do RIR/80,
tem como base de cãlculo o lucro opera-
cional exclusivamente, não sofrendo in--
fluãncia da correção monetãria do exerci
cio sobre os valores do ativo permanente-
e do-patrimSnio liquido.

Vistos:, relatados e discntidos os presentes autos

de recurso interposto por AGRORER-AGROPASTORIL RERLEZE LTDA.,
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselko de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-..-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-m

grar o presente julgado.

ala 4-a Sds-Ses, em 04 de novembro de 199_1/

/AR", 	:.I''Oirr" - PRESIDENTE
CARLOS AL I RWE to GONÇAYKS: NUNES' 'r' Rg LAW OR	
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VISTO N	 A ,-, , - e cr L 80 ,PEWIRA DE . 1' !OS \- PR() cuRADQR, 1)4 'A'-''	 1

SESSÃO DE; O 7 Ni O V 1991	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os aegui.ntes 	 conse-
ik
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Frenci&o de As ta.Miraidp. Cri.,s.t ^6v 'Âo Anchi:eta de Paiva, Ce!

0 Alves, Fei\tos-a, Raul 'i"mente!, auddo Rodzigues Neub.ere .- Jose. Edu
wgdo 'Rangei de Alckmin

cã.
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RECORRENTE:: AGROBER-AGRO P AS‘T CYRIL BRRLU E LTDA.

RELATORT: O

AGROBER ,-AGROPASTOIII/. BERLEZE LTDA., qualifica-

da nos autos, foi autuada Cfls, 80/88) por olg issão de receitade

correçio monetaxia decorrente de matuo a empresa interligada e,

nos exercrcios de 19_87 a 199G, e por excluir a maior o incenti-

vo sobre atividades rurais.

A empresa impugnou a exig2noia apontando erios

de cálculo no auto de infração, Diz que os saldos em conta-cor-

rente entre as duas empresas decorre de neg g cios dntre elas,uma

vez que ela produzia arroz cabendo a sua interligada descasca-

i°, industrializá-lo e venda-lo,. Como os adiantamentos recebi -

do , não raro, eram inferiores ao verdadeiro valor do , produto

torna-se credora em conta-corrente sobre a qual cobrava juros

que eram tributados a alfquota normal do produto. Não havia con

trato de miltuo, mas operaçrcies negoci gveis em conta—corrente.

Nega tamb gm ter exclufdo em excesso o incenti-

vo de que trata o arte 218, § 49, do RIR/8G, tendo-o, ao contra
\J
rio, feito a menor,

A fiscalização g que, sem amparo legal res,01--

veu deduzir do lucro operacional.a. o Saldo devedor de corre9i0

monetaria para sobre o resultado estabelecer o limi\te de 	 &GX
1

para a exclusão do incentivo, Seu procedimento contudo está cor

Teto e de acordo com a juTisprudgncia das la, e 5, CãMaras do

1	 Li
i
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Primeiro Conselkó de ! ContrMuintes, ratcada pela atara Supe7:.7
rior de Recursos Fiscais, citando diveraoa acSrdãoa das referi--,
das Cãmaraa, em favor da sua tese.

O julgador conaiderou de pouca iPport gncia a di

ferença apontada pela iillprignante no auto de infração, Sustenta

que a empresa deixou de oferecer R trihutaçã0 parte da variação'

monet gria inOidente sobre empr g stimo:-a empresa interligada, jus-

tificando sua poàição em pareceres: normatZvoa: da Coordenação do
Sistema de Trihutação sohre a lnatgXiat

quanto ao NcentIM fiscal exoluf:.do alvaior fun-
damentao-julgado no Parecer CSTISIPR n9 2385185 e no Parecer NÓr

mativo CST n9 17183 que entendeu que a base do incentivo g o lu-

cro operacional ajustado pelo saldo da conta especial de corre--
,	 çio monet grio de que trata o art. 347, II, do RIR180, dentre ou-

tros.

Na fae. reonwaa1 (fls, 2a2/218) insurge-se a em
presa contra o julgado, sustentando a tmproced2ncia do lançamen-

to, dentro da linha de argumentação j g apresentada na impugnação,

enriquecida com citação de ac grdâos e pronunciamentos da Doutri-

na.
\

Seu recurso g lido na fntegra para „melhor co-z,

nhecimento do Plengrio.

2 o relat6rio11,7
.A

\À‘
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Conselheiro CARLOS ALBWRTO CONÇALT” RUNRS, Re4tQX

O nsco não inftsrpou as: i, omaç'es. da empresa de
q ue OS SeuS craditos contra a in t erlig ada ProY inham de suas ativi-
dades agrfcolas, produção de arroz, e Que „9,o1rw'sra juros sobre . os
saldos credores oferecendoos ã tributação pela alfquota normal,ha
vendo nos autos. elementos Que autoriZam essa afirmação da defesa.
Ess-.as opersg3es, segundo ela, eram tambam praticadas por sua inter
ligada com outros produtores.

£m sendo asa‘im, nE9 se. caracteriza na eap g cie ope
ração de míitmo nos termos da 102:cvi, (CC art, 1256) ou comercial
(Cod. Com . art 247/ mas simples contrato de conta ,-corrente para vi
ahilZzar	 atividades das duas empresas.

PDX outro lado, não houve excesso na exclu4o
valor correspondente ao ineentro de que tWata o art, 278, § 49,do
1URJ8G,

A mat jra questionada., ra.o	 noya j tendC sido oh
jeto de inilmexos ac grdÃos das PT iiRe./g 0, e Quinta Camaras deste Con-
selho, connrmadás pelo c n9 CSRF]a17,036Q.

No Ac. 10.1-72.0.82,Vja eata amara entendera que b
resultado da correção monetafs das contas do ativo permanente e
do patrimGnio liquido não poderia influenciar a base de calculo da
redução, por não se inserir dentre os elementos formadores do lu -
cro operacional, no conceito dado pelo art, 11 do Decreto-Lei iln9
1.598/77, que preacreve;

"Art.	 Ser	 aSSificado COIRO 	 'operacio-
nal o resultado das atiyidade, prinCipas ou a--

wve conetttnam o objeto da pessoa jurr
cUca,"

RrIbore lÃ se contestase a Rw gtenaRo de se inclu
ir o lucroi..nflac j=.onÃxto n4 bars;e de cÃko-410 do 1Pluite de redução e

•
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aqui se discuta a exig gncio fiscal de ae excluir daquela base o

saldo devedor da correção monetária aohre os è.lmentos do balan--

ço, o princf.pio g o mesmo, enora dfapares os resultados.

Se o saldo credor não g considerado para aumen-

tar o limi'te da redução por investimento, o saldo devedor tambgm'

não devera ser suUtraldo do lucro operacional,

preciso se ter em linha de conta que não hg

previsão legal para se impor a esse regime o tratamento estabele-

cido para os incentivos baseados no lucro da exploração porque a

lei o reserva para os casos por ela expreasamente indicados 	 e,

dentre eles, não figuram os concedidos ão atividades rurais, sen-

do taxativa a relação do 	 19 do art. 19 do Decreto-lei n9.. .....

1.598177. Quando houve por bem o legislador acreac g-la, fe-lo a--

trav g s do meio prâprio, como ocorreu por interm g dio do	 Decreto

lei n9 1.730/79. E, a par disso, nenhuma modificação se 	 intro-

duz no regime em questão.

Ora, a correção monetâria prevista no art. 185,

da Lei 6,40.4/76 e no art e 39 do Decreto-lei. 1.59_8177 não decorre'

da atividade rural ou de qualquer outro empreendiagento, mas da

pr gpria lei que objetiva manter autualizados os valores patrimo -

niais das empresas, em face da desvalorização da moeda.

Os efeitos dessa medida legal são produzidos na
determinação do lucro ltquido do exercicio pela dedução do saldo

credor da conta de correção monetária do lucro operacional do pe-

riodo, ou da adição a ele da receita não operacional obtida, ex -

pressa pelo saldo credor desta conta.

E nesse sentido, o	 19, do art. 69, do Decreto

lei n9 1.518/77, g de meridiano clareza;

"19 ,	 lucro llqui\do do exarcfcio e a soma algo
hrica do lucro o p eracional (art. 111, dos resul-
tados não operacionai\s,'' do 'saldo de cnrreção 

'netara eartigo 51) e das participaçOes, e deve
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ra ser deterMinado com observância dos preceitos
da lei comercial", Cgrifeil,

Desta forma, somente o; que tenham co

mo suporte o lucro da exp loração sao influenciados pelo resultado

de correção monetaria.

Este no g o caso do limite da reduçao por inves

t±:-mentos' realizados efetuada com base no §49 do aTt, 278 cfc	 o
art. 56, ambos do RIV8O e assim redigidos;

'§ 49 Na determinação do lucro real da pessoa'
juridica beneficiada pelo regime previsto peste
artigo, aplica ,-se, no que couber, o disposto no
art, 56, obedecidas as condiçFSes estipuladas nos
arts, 57 e 58 CDecreto=lei n9 90.2169, art. 79, §
-anico, e Decretolei n9 1,382)74 artigo 19)".

"Art. 56 - Como incentivo as atividades rurais e
para os efeitos da tributação, podera,ser reduzi

Á do o resultado apurado nessas atividades em mon-
tantes equivalentes a atg 807 (oitenta por cen-
te)' 'de-seu 'valor CDecreto-lei n9 9G2169, ,artigo
49"(o grifo não g do original).

Ora, se, Q..9m0 diz o dispositivo regulamentar, a

redução se faz at g 80.% do 'valor do resultado apurado nas ativida-

des rurais e esse resultado, segundo se infere doa dispositivos

retrotanscritos do Decreto-1e. g expresso .pelo lucro o-

peracional, queHnio g afetado pela correçao monetâria das contas'

do ativo permantne e do patri4nio liqUido.

Não hâ amparo legal para excluir o saldo devedor

dessa conta do lucro operacional para a determinação da base de

calculo do incentivo de reduçÃo por investimento e a exigãncia de

tributo na esp g cie esta em desacordo com as disposiçties contidas

nos arts. 39, 97, inciso rv, e 142, paragrafo Snico, do CZN	 que
restringem. a açãO administrativa de cobrança aos estritos termos

da lei; CIR outras palavras, ao principio da reserva legal.

De resto, o pxoce(UneRto adotado distoa da poli-
tica fiscal do Çavewno de incentivos 9:4 atividades agropastoris e
ã capitalzaçWn px3 pxt.a, daa ~rasas, posto Tua a prevalecer a de

Oix
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cisão do jIllgador de conaderar o resultado de correção monetâ-
rta na base do benefi!cto, aa empeaaa capitalizadaa, isto J, com
patrtmOnto lrqutdo anperíoT ao ativo ftxo, ftcariam em situação'
deavantajoaa em relação a autTaa que, descapitalizadas, possuis-

aem receitas de correção monetâria de capital alheio.

Nesta ordem de juízos, dou provimento ao recur-
so,

13-Tasflia (J17), 14 de novembro de 1991

CA~ ALBERTO GONÇALVES 11UNS RELATOR

1150
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